
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162540 - PE 
(2026/0030450-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE LEANDRO ALVES MARTINS 
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCISCO MONTEIRO - PE059509
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  INTEMPESTIVO.  PROVA  NO
ATO DA INTERPOSIÇÃO. PRECLUSÃO. PRAZO EM
DIAS CORRIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não se conheceu do agravo em recurso especial em
razão de sua intempestividade.
2.  Mesmo  após  intimadas  para  comprovar  eventual
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo para
interposição do agravo em recurso especial, as partes
permaneceram inertes, conforme certificado nos autos,
configurando a preclusão temporal.
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão da decisão recorrida, pois, de fato, o agravo
em recurso especial foi interposto fora do prazo de 15
dias corridos, nos termos do  art. 994, VI, c/c os arts.
1.003,  §  5º,  e  1.029,  todos  do  Código  de  Processo
Civil,  bem como do  art.  798 do Código de Processo
Penal.
4.  Nos  termos  do  art.  798, caput,  do  Código  de
Processo Penal,  os prazos processuais penais fluem
em dias corridos, o que afasta a aplicação subsidiária
da contagem em dias úteis prevista no art. 219, caput,
do Código de Processo Civil. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente,  justificadamente,  a  Sra.  Ministra  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT).

   Brasília, 13 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162540 - PE 
(2026/0030450-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE LEANDRO ALVES MARTINS
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCISCO MONTEIRO - PE059509
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  INTEMPESTIVO.  PROVA  NO
ATO DA INTERPOSIÇÃO. PRECLUSÃO. PRAZO EM
DIAS CORRIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não se conheceu do agravo em recurso especial em
razão de sua intempestividade.
2.  Mesmo  após  intimadas  para  comprovar  eventual
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo para
interposição do agravo em recurso especial, as partes
permaneceram inertes, conforme certificado nos autos,
configurando a preclusão temporal.
3.  As  razões  do  agravo  regimental  não  modificam a
conclusão da decisão recorrida, pois, de fato, o agravo
em recurso especial foi interposto fora do prazo de 15
dias corridos, nos termos do  art. 994, VI, c/c os arts.
1.003,  §  5º,  e  1.029,  todos  do  Código  de  Processo
Civil,  bem como do  art.  798 do Código de Processo
Penal.
4.  Nos  termos  do  art.  798, caput,  do  Código  de
Processo Penal,  os prazos processuais penais fluem
em dias corridos, o que afasta a aplicação subsidiária
da contagem em dias úteis prevista no art. 219, caput,
do Código de Processo Civil. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ LEANDRO ALVES

MARTINS e LEANDRO JOSÉ DA SILVA contra a decisão de fl.  512, que não

conheceu do agravo em recurso especial  por  intempestividade,  assentando a
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intimação  em  15/10/2025, a  interposição  em  31/10/2025 e  a  ausência  de

comprovação de suspensão do prazo.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  decisão  agravada

parte de premissa fática equivocada,  porque desconsiderou a suspensão dos

prazos processuais decretada no Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco

em 27/10/2025, por ocasião do Dia do Servidor Público.

Argumenta  que,  em  razão  dessa  suspensão,  houve  prorrogação

automática do termo final do prazo, de modo que o agravo em recurso especial

foi protocolado no último dia útil, em 31/10/2025.

Defende que não foi oportunizado contraditório efetivo para comprovar

a causa suspensiva indicada, o que justificaria a revisão da decisão monocrática.

Expõe  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  admite  a

reconsideração de decisões monocráticas quando demonstrado erro na premissa

fática, sobretudo em matéria de admissibilidade.

Busca a  reconsideração da decisão ou  a  submissão do recurso  ao

colegiado para o regular processamento do agravo em recurso especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 536-538, requerendo

o improvimento do agravo regimental, em razão da intempestividade do agravo

em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida.

Conforme constou na decisão agravada, a parte recorrente foi intimada

do  acórdão  recorrido  em  15/10/2025 (quarta-feira),  tendo  sido  o  agravo  em

recurso especial somente interposto em 31/10/2025 (sexta-feira), portanto, após

o  transcurso  do  prazo  recursal  que  se  iniciou  em  16/10/2025 (quinta-feira),

encerrando-se em 30/10/2025 (quinta-feira).

Dessa forma, o recurso especial é intempestivo, pois foi interposto fora

do prazo de 15 dias corridos previsto no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e

1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como no art. 798 do Código de

Processo Penal.
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Conforme previsto no § 6º do art. 1.003 do Código de Processo Civil,

na  atual  redação  dada  pela  Lei  n.  14.939/2024,  "o  recorrente  comprovará  a

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o

tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá desconsiderá-lo caso

a informação já conste do processo eletrônico".

Contudo, apesar de devidamente intimadas, as partes recorrentes não

compareceram  aos  autos  para  fazer  a  prova,  conforme  certificado  às  fls.

508-509.

Sobre a necessidade de demonstração da tempestividade do recurso

no ato de sua interposição, confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRAZO  LEGAL.  15  (QUINZE)  DIAS.  INOBSERVÂNCIA.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do  art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º e
1.042, todos do CPC, e no art. 798, do CPP, é de 15 (quinze) dias
corridos  o  prazo  para  a  interposição  de  agravo  em  recurso
especial.
2. Na espécie, a defesa do recorrente foi intimada da decisão de
inadmissão  do  recurso  especial  em  27/09/2023 (quarta-feira),
iniciando-se o prazo recursal no dia imediato e encerrando-se em
12/10/2023.
3.  O  agravo  em  recurso  especial,  contudo,  foi  apresentado
apenas em  16/10/2023 (fl.  557),  quando já  encerrado o prazo
legal  para  a  sua  interposição.  Portanto,  a  irresignação  é
manifestamente intempestiva.
4. Como se sabe, os pontos facultativos decretados nos Tribunais
de origem devem ser comprovados no momento da interposição
do recurso,  como determina  o  art.  1.003, §  6º,  do  Código  de
Processo Civil. A parte, contudo, não instruiu as razões do agravo
em  recurso  especial  com  cópia  do  ato  do  Tribunal  local  que
decretou  o  ponto  facultativo  no  dia  13/10/2023, não  sendo
possível, nesta oportunidade, suprir a falha já consumada.
5. O agravo em recurso especial é modalidade impugnativa que
há de ser interposta perante a Corte a quo e dirigida ao Superior
Tribunal  de  Justiça.  Assim,  para  a  aferição  de  sua
tempestividade,  é  desimportante  que  tenha  havido,  ou  não,
expediente forense nesta Corte Superior na data final do prazo
recursal, regendo-se os pontos facultativos locais pela legislação
estadual ou municipal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.495.260/GO,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INDISPONIBILIDADE  DO  SISTEMA  DE
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PETICIONAMENTO  NO  CURSO  DO  PRAZO  RECURSAL.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O recorrente foi intimado do acórdão na data de 26/9/2023 (e-
STJ,  fl.  401),  com  término  do  prazo  recursal  em  11/10/2023.
Contudo,  o  recurso  especial  foi  protocolado  apenas  em
16/10/2023 (e-STJ, fls. 374-389), ou seja, fora do prazo legal de
15 dias corridos, previsto pelo art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, §
5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do
Código de Processo Penal.
2. Nos termos do que dispõe o  art.  224, § 1º,  do CPC, só há
prorrogação  do  prazo  recursal  quando  se  comprovar  que  o
sistema  de  peticionamento  eletrônico  do  Tribunal  de  origem
esteve  indisponível  no  primeiro  ou  último  dia  do  prazo
processual.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.598.416/SP,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO  POR  INTEMPESTIVIDADE.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1.  Agravo  em  recurso  especial  não  conhecido  por  ser
intempestivo.
2. No caso, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial
proferida pela Corte estadual foi publicada em 4/10/2022 (terça-
feira),  iniciando-se  o  prazo  recursal  de  15  dias  corridos  em
5/10/2022 (quarta-feira),  o  qual  se  encerrou  em  19/10/2022
(quarta-feira). Todavia, o agravo em recurso especial somente foi
protocolizado em 20/10/2022.
3.  Escorreita  a  decisão  da  Presidência  desta  Corte  que  não
conheceu do agravo em recurso especial por intempestividade.
4.  Frise-se  que  "a  tempestividade,  por  se  tratar  de  um  dos
requisitos  de  admissibilidade  do  recurso,  é  condição
indispensável  para  o  exame  do  mérito,  não  sendo  superável,
ainda que se trate de questão de ordem pública" (AgInt no AREsp
1.347.850/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 18/2/2019, DJe 21/2/2019).
5.  Impende  consignar  que  a  ocorrência  de  feriado  local,  de
paralisação  ou  de  interrupção  de  expediente  no  Tribunal  de
origem deve ser  comprovada,  por  documento hábil,  no ato da
interposição do recurso, não se admitindo tal comprovação em
momento posterior.
6. Na hipótese, a defesa não demonstrou por documento oficial
ou  certidão  expedida  pelo  Tribunal  de  origem,  no  ato  da
interposição  do  recurso,  a  ocorrência  de  suspensão  de
expediente a prorrogar o seu prazo recursal.
7.  Por  fim,  quanto  ao  pedido  do  agravante  de  concessão  de
Habeas Corpus de ofício, cumpre esclarecer que tal providência
é  de  iniciativa  do  julgador  quando  constatada  a  existência  de
flagrante ilegalidade, não vislumbrada, de plano, na hipótese.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.458.569/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)
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Quanto ao modo de fluência do prazo, observe-se que os prazos do

direito  processual  penal  são  contados  em  dias  corridos,  pois  não  foram

alcançados pelas novas regras do Direito Processual Civil. 

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.
INTEMPESTIVIDADE.  FEITOS  CRIMINAIS.  PRAZOS
PEREMPTÓRIOS  E  CONTÍNUOS.  CÔMPUTO  EM  DIAS
CORRIDOS.
1. A alteração no cômputo dos prazos introduzida pelo Código de
Processo Civil de 2015 não se aplica aos processos criminais.
2. Em feitos criminais, os prazos são peremptórios e contínuos e
devem ser contados em dias corridos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.763.628/MG, relator Ministro João Otávio
de  Noronha,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/12/2020, DJe  de
17/12/2020.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  APELO  NOBRE.
INTEMPESTIVIDADE.  CONTAGEM  EM  DIAS  CORRIDOS.
ART.  798, CAPUT,  DO  CPP.  ART.  219, CAPUT,  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE.  SUPERAÇÃO  DA  INTEMPESTIVIDADE.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE AMPARO JURÍDICO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Em  razão  da  disposição  específica  do  art.  798, caput,  do
Código de Processo Penal, estabelecendo a fluência dos prazos
processuais  em dias  corridos,  não  é  aplicável,  nos  processos
criminais, a contagem em dias úteis, prevista no art. 219, caput,
do Código de Processo Civil.
2. O pedido de que a intempestividade do recurso especial seja
superada  em  razão  da  suposta  relevância  das  teses  nele
suscitadas  é  absolutamente  carente  de  amparo  jurídico  no
ordenamento  processual.  A  tempestividade é  requisito  recursal
objetivo  e  obrigatório,  cujo  descumprimento  traz  como
consequência inafastável o não conhecimento do recurso.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.792.396/BA, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 25/3/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0030450-6 AREsp 3.162.540 / 

PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029171320148170370  29171320148170370

EM MESA JULGADO: 13/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LEANDRO ALVES MARTINS 
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCISCO MONTEIRO  - PE059509
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LEANDRO ALVES MARTINS 
AGRAVANTE : LEANDRO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : ANDRÉ FRANCISCO MONTEIRO  - PE059509
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT).
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